
                            

PREGÃO ELETRÔNICO  90056/2026 

UASG 982691 

Número do edital no Comprasnet 982691-12/2026 

 

OBJETO 

Prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de 
serviços de saúde (RSS), conforme descrito no Termo de Referência, em atendimento à 
Secretaria Municipal de Saúde. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia   14 de agosto de 2026   às 08:30 horas (horário de Brasília) COMPRASNET  

 

DA DIVULGAÇÃO DOS PREÇOS  

O Município de Juatuba/MG reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado após o 
encerramento da fase de lances do Pregão conforme descrito no ANEXO I. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço por item  

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto e Fechado 

 

ANEXOS 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II - Modelo de Proposta 

Anexo III  - Minuta do contrato  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90056/2026 

Processo Administrativo n°176/2026 

 

O Município de Juatuba, através do Secretario Municipal de Administração, designado 
como Autoridade Superior conforme determinado no  Decreto Municipal 3.186/2025, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal Nº 2896  de 03 de fevereiro de 
2023, e demais condições fixadas neste instrumento convocatório, comunica que realizará 
licitação na modalidade PREÃO ELETRÔNICO, mediante condições a seguir 
especificadas.  
 

1. DO OBJETO 

Prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de 
serviços de saúde (RSS), conforme descrito no Termo de Referência, em atendimento à 
Secretaria Municipal de Saúde. 

1.1 Este objeto não se enquadra em bem de luxo, sendo caracterizado como serviço 
comum, com características e especificações usuais no mercado, podendo ser 
especificados de forma clara, tendo as suas características de desempenho estabelecidas 
de forma objetiva, correspondendo às exigências expressas na legislação vigente. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 
exigências contidas neste Edital e os Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3 Secretaria Requisitante:  

 Secretaria Municipal de Saúde; 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados cujo objeto social for compatível 
com o objeto e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
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2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.4.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Publica cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte.  

2.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.3 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.6.4  Declaração de inidoneidade. No caso da sanção de impedimento para licitar, deve 
ser esta sanção imposta por este Município, não abrangendo impedimento de licitar 
imposta por outro Município.  

2.6.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.7 agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.8  pessoas jurídicas reunidas em consórcio; (justificativa abaixo) 

2.6.4. Justificativa:  Considerando (conforme Art. 15 da Lei 14.133/2021) que é ato 
discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no 
caso concreto; considerando que inexiste complexidade do objeto; e considerando que 
existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional 
suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste estudo, entende-se 
que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio”, tendo em vista, 
ainda, que a vedação não causará prejuízos à competitividade do processo licitatório e à 
eficiência da respectiva contratação. 

2.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

2.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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2.6.11 O impedimento de que trata o item 2.6.10 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante.Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.6.12 A vedação de que trata o item 2.6.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, ocorrerá a fase de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a segunda fase será a de habilitação. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
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não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item, em moeda nacional, com apenas duas casas decimais 
após a vírgula; 
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4.1.2. Marca; (quando for o caso) 

4.1.3. Fabricante (quando for o caso) 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, transporte, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação, podendo ter maior validade, caso necessário, com a concordância da 
licitante 
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

5.3. Será desclassificada a proposta que não mantenha sob sigilo a identificação do 
licitante antes da finalização da etapa de lances. 

5.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 
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5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

5.7. A licitação será por item conforme tabela constante do Termo de Referência. 

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema.  

5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta serão aqueles informados no sistema devido a variação de itens. 

5.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

5.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO E FECHADO. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
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automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
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5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes, devendo ser respondida em até 15 minutos, exceto se houver 
manifestação. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo máximo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. O não envio 
importa na desclassificação da proposta. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.20.6 Durante o período de duas horas, caso seja inserido a proposta faltando algum dado 
ou documento complementar, o Pregoeiro poderá solicitar que o mesmo seja 
anexado, dando novo prazo  para complementação da documentação. 

 
5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 
29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
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6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com o item 3.5 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 
73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 
para arcar com todos os custos da contratação; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo 
de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
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6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos abaixo, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

 Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício;  

 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.3. REGULARIDADE FISCAL E SOCIAL 

 • Certidão conjunta como Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e 
Regularidade com a Fazenda Federal, observada sua validade. 

• Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
observada sua validade.  

• Prova de regularidade para com as Fazendas Municipal e Estadual/Distrital, observada 
sua validade. 

7.4. REGULARIDADE TRABALHISTA 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, na forma do artigo 68, V, da Lei Federal da 
Lei 14133 de 2021.  

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.5.1 Declaração expedida pela Proponente de que dispõe de infra-estrutura adequada para 
atender às condições exigidas na presente Licitação. 

7.5.2 Possuir em seu quadro permanente, na data de protocolo de sua proposta, profissional que 
será o responsável técnico pela prestação dos serviços. 

7.5.3A comprovação de que os responsáveis técnicos indicados pertencem ao quadro permanente 
da empresa se fará através de um dos documentos a seguir relacionados: 

a) Ficha de registro de trabalho. 

b) Contrato de trabalho e/ou CTPS (carteira de trabalho e Previdência Social); 
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c) Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita pelo Contrato Social em vigor, 
devidamente registrado no órgão competente. 

d) Prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante ou com declaração de 
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. 

7.5.4No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração e 
que não acarrete prejuízos e atrasos na execução dos serviços. 

7.5.5Registro ou inscrição da empresa no Conselho Profissional competente, quando exigido    pela    
legislação aplicável à atividade desenvolvida. 

7.5.6Certidão de registro ou inscrição do Responsável Técnico no respectivo Conselho Profissional 
competente, quando exigida pela legislação da profissão. 

7.5.7 Comprovação de capacidade técnico-operacional mediante apresentação de, no mínimo, 01 
(um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove a execução satisfatória de serviços compatíveis em características, quantidades e 
complexidade com o objeto desta contratação, contemplando, preferencialmente, atividades de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde. 

7.5.8 Licença Ambiental de Operação, ou documento equivalente, expedida pelo órgão ambiental 
competente, autorizando a execução das atividades objeto da contratação. 

7.5.9 Licença ambiental válida da unidade responsável pelo tratamento e/ou destinação final dos 
resíduos de serviços de saúde, emitida pelo órgão ambiental competente. 

7.5.10 Comprovação de cadastro, autorização ou licença expedida pelo órgão competente para a 
realização da coleta e do transporte dos resíduos de serviços de saúde, quando exigida pela 
legislação federal, estadual ou municipal. 

7.5.11 Declaração de que a execução dos serviços observará integralmente a legislação ambiental 
e sanitária vigente, especialmente a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), a 
RDC ANVISA nº 222/2018, a Resolução CONAMA nº 358/2005, bem como as demais normas 
expedidas pelos órgãos ambientais, sanitários e de transporte aplicáveis. 

7.5.12   As exigências acima restringem-se ao estritamente necessário para assegurar que a futura 
contratada possua capacidade técnica, operacional e legal para executar os serviços de forma 
contínua, segura e ambientalmente adequada, em observância aos princípios da 
proporcionalidade, da competitividade e da seleção da proposta mais vantajosa, previstos na Lei nº 
14.133/2021. 

7.6 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.6.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.7 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.7.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.8 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.9 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital (preferencialmente em PDF), no 
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prazo de no máximo 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro. O não envio 
importa na inabilitação da licitante. 

7.10 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.10.1Durante o período de duas horas, caso seja inserido a documentação faltando algum 
dado ou documento complementar, o Pregoeiro poderá solicitar que o mesmo seja 
anexado, dando novo prazo  para complementação da documentação. 

 
7.11 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12 Após a inserção dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.12.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame;  

7.12.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.13 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

7.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
 
8 DOS RECURSOS 

8.1  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

8.2 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.2.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

8.2.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos, pós o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, 
em campo próprio do sistema; 

8.2.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
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mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.5 Os recursos interpostos fora do prazo e fora do sistema não serão 
conhecidos.  

8.6 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

8.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 

9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

9.1.5 fraudar a licitação 

9.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1 advertência;  



    
  P á g i n a  15 | 34 
Prefeitura Municipal de Juatuba 
Praça dos Três Poderes s/nº, Centro- Juatuba/MG 

 

9.2.2 multa; 

9.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

9.4 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022.  

9.5 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão designada ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.6 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.7 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

9.10 Demais sanções conforme Decreto Municipal nº 2931 de 17 de maio de 2023. 
 
10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
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10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

10.3 Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser enviados via 
INTERNET para o endereço eletrônico licitacao@juatuba.mg.gov.br. 

10.4 A impugnação não possui efeito suspensivo e será decidida sobre a impugnação no 
prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.   

10.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada nos autos do processo de licitação.   

10.6 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame.  
 
11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), www.comprasgovernamentais.gov.br (comprasnet) e 
endereço eletrônico www.juatuba.mg.gov.br . 
 
12 OBSERVÂNCIA DA LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI Nº 12.846/2013) 

12.1 A empresa participante deste certame declara, ao apresentar sua proposta, estar 
ciente e em conformidade com as disposições da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 
(Lei Anticorrupção Empresarial), comprometendo-se a adotar condutas pautadas pela 
ética, pela integridade e pela legalidade na execução do contrato que vier a ser firmado. 

12.2 Fica vedada a prática de quaisquer atos lesivos à administração pública, nacional ou 
estrangeira, conforme definidos no art. 5º da referida Lei, tais como: prometer, oferecer ou 
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dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a 
ele relacionada; fraudar licitações ou contratos; dificultar atividades de investigação ou 
fiscalização; ou agir de modo a obter benefício ilícito em detrimento do interesse público. 

12.3  A constatação, a qualquer tempo, de violação às disposições da Lei nº 12.846/2013 
implicará na aplicação das sanções cabíveis, sem prejuízo das penalidades previstas na legislação 
pertinente e no instrumento contratual, podendo resultar na rescisão do contrato e na 
responsabilização administrativa, civil e penal da empresa infratora. 

12.4 Art. 3º A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de 
seus dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do 
ato ilícito. 

12.5 Art. 4º Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, 
transformação, incorporação, fusão ou cisão societária. 

12.6 Art. 22. Fica criado no âmbito do Poder Executivo federal o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP, que reunirá e dará publicidade às sanções aplicadas pelos órgãos ou entidades 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas de governo com base nesta 
Lei. 

12.7 “As sanções aplicadas com base na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
registradas no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, instituído no âmbito do Poder 
Executivo Federal, o qual reúne e dá publicidade às penalidades impostas pelos órgãos e 
entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas de governo. Eventual 
aplicação de sanção nos termos da referida Lei implicará a inclusão de seus dados e informações 
pertinentes no referido cadastro, com divulgação pública, conforme as normas da Lei nº 
12.846/2013”. 

13  OBSERVÂNCIA DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LEI 13.709/2018 – 
LGPD) 

13.1 A empresa participante deste pregão e, posteriormente, contratada para a execução do 
serviço de locação de veículos, declara estar ciente e em conformidade com as disposições da Lei 
nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), comprometendo-se a adotar 
as medidas necessárias para garantir a proteção, a privacidade e o sigilo dos dados pessoais que 
possam ser tratados em razão da execução do contrato. 

13.2 A contratada se responsabiliza pelo tratamento de dados pessoais, no âmbito do contrato, 
observando os princípios previstos na LGPD, tais como a necessidade, a transparência, a 
finalidade, a segurança, e a não-discriminação. Além disso, deverá garantir que qualquer dado 
pessoal seja utilizado exclusivamente para os fins específicos do serviço contratado, com o devido 
consentimento do titular dos dados, quando aplicável, e em conformidade com as disposições 
legais pertinentes. 

13.3 Em caso de incidente de segurança que comprometa a proteção de dados pessoais, a 
contratada deverá comunicar à contratante e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), 
nos termos do artigo 48 da LGPD, dentro do prazo legal estabelecido. 

13.4 O não cumprimento das disposições da LGPD poderá implicar na aplicação de sanções 
administrativas, civis e contratuais, conforme estabelecido na legislação vigente, incluindo, mas não 
se limitando, à rescisão contratual, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis. 

 

Juatuba, 22 de julho de 2026. 

 

 

_____________________________________________ 

ISNAR PEDROZO DE ANDRADE 
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SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFÊRÊNCIA 

 

1 OBJETO 

Prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de 
serviços de saúde (RSS), conforme descrito neste Termo de Referência, em atendimento à 
Secretaria Municipal de Saúde. 

1.1 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br e as especificações técnicas constantes no Termo de 
Referência – Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último.  
 
2 DAS JUSTIFICATIVAS  

2.1  Justificativa da aquisição  

 

 A presente contratação decorre da necessidade de garantir a execução contínua, segura e ambientalmente 
adequada dos serviços de limpeza urbana, especificamente nas modalidades de coleta, transporte, 
tratamento e destinação final dos resíduos de serviços de saúde (RSS), classificados conforme a legislação 
sanitária e ambiental vigente.  
Os resíduos de saúde apresentam potencial risco biológico, químico e perfurocortante, exigindo manejo 
especializado, equipamentos apropriados, veículos licenciados e destinação final ambientalmente 
adequada. A ausência ou interrupção desses serviços pode acarretar graves riscos à saúde pública, ao meio 
ambiente e à segurança dos servidores e usuários, além de expor a Administração a sanções 
administrativas, civis e ambientais.  
Dessa forma, torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada em limpeza urbana e gestão 
de resíduos de saúde, devidamente licenciada pelos órgãos ambientais e sanitários competentes, para 
assegurar a continuidade do serviço público essencial. 

 
2.2  Da estimativa do quantitativo 

2.2.1 As quantidades estimadas foram definidas com base no consumo histórico, do Pronto 
Atendimento e das Unidades de Saúde, no período de 12 meses, acrescido de um 
percentual de 20% como margem de segurança. 

2.3 Justificativa da realização do Estudo Técnico Preliminar  

A presente contratação faz referência ao Estudo Técnico Preliminar vinculado ao Pedido de 
Compra nº 514/2026, elaborado pela secretaria  requisitante do objeto que concluiu ser esta a 
melhor solução para o problema. 

 
2.4 Justificativa para o parcelamento ou não parcelamento 

2.4.1 A contratação não será parcelada, uma vez que o objeto caracteriza-se como serviço contínuo e 
integrado, cuja execução por múltiplos fornecedores poderia comprometer a padronização dos 
procedimentos, o controle sanitário e a eficiência operacional.  

2.4.2 A contratação por um único fornecedor garante maior controle, responsabilidade técnica e 
segurança sanitária. 

2.5 Justificativa para não exclusividade às ME/EPP/ Equiparadas 
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A Lei 123/2006, alterada pela LC147/14 dispõe que deve-se estabelecer, em certames para 
aquisição de bens exclusividade do objeto para a contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, contudo, o objeto em tela,  se trata de prestação de serviço,  não de aquisição de 
bem. A ampla participação privilegia a competitividade, não impedindo que as ME/EPP e 
equiparadas possam disputar o pregão, pelo contrário,  visa a obtenção de melhores condições 
para a administração pública municipal,  como preços mais vantajosos e  atração do maior número 
de participantes interessados no certame.   

 
3 DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

Item Código Descrição do Produto Quantidade Unidade Preço 
Unitário 
estimado 

0001 000012090 COLETA E TRANSP. DE RES. SÓLIDOS DOS 
SERV. DE SAÚDE (RSS) prestação de serviços 
especializados de coleta, acondicionamento, 
transporte e rastreabilidade dos resíduos sólidos 
gerados em unidades de saúde, abrangendo todos 
os tipos de resíduos classificados pela legislação 
vigente, incluindo resíduos infectantes, químicos, 
perfurocortantes e outros resíduos especiais. 

       15.000 KG     R$4,68 

 

4 DA FORMA DE ENTREGA OU FORNECIMENTO 

4.1 O recebimento do objeto referente à prestação contínua dos serviços de limpeza urbana, abrangendo a 
coleta, o transporte, o tratamento e a destinação final ambientalmente adequada dos Resíduos de 
Serviços de Saúde (RSS), será realizado de forma mensal, conforme os critérios de medição e fiscalização 
estabelecidos neste Termo de Referência, em observância aos artigos 140 e 141 da Lei nº 14.133/2021. 
Os serviços deverão ser executados de forma contínua, ininterrupta e em conformidade com a legislação 
sanitária e ambiental, garantindo a coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de 
serviços de saúde (RSS) das unidades de saúde do Município, sem interrupções, inclusive em finais de 
semana e feriados. 

4.2 A Contratada deverá manter rota e cronograma de coleta, com veículos e equipamentos adequados e 
licenciados, mão de obra treinada e equipada com EPIs, e procedimentos para segregação, 
acondicionamento, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos. Todos os serviços deverão 
ser registrados e relatados periodicamente à Administração, garantindo a fiscalização e correção 
imediata de qualquer irregularidade ou incidente que comprometa a saúde pública ou o meio ambiente. 

4.3 Do Local e Horário da Prestação do Serviço 
4.4  Os serviços deverão ser prestados no(s) seguinte(s) endereço(s) e horários: 

 
Setor Endereço Responsável  Contato Horário para coleta 

CAPS 
Rua Tomaz Edson, 443, 

Canaã, Juatuba-MG 
Sildézia 3535-9407 Entre 07:00 as 15 

:00hrs 

CEM 
Rua Narciso Alves, 150, 
Varginha, Juatuba-MG 

Gabriela 98726-0951 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 

Farmácia de Minas 

Rua Cleber Soares 
Andrade, 40, Varginha, 

Juatuba-MG 

Bianca 3535-8256 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 

Fisioterapia 

Rua Michel Saliba, 175 
Loja 1, Centro, Juatuba-

MG 

Diorgenes 3535 5622 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 

Pronto Atendimento 
Municipal 

Rua Mario Teixeira, 
189, centro, Juatuba-

MG 

Vanesa 3535-9411 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 

Almoxarifado 

Rua Jose Monteiro, 61, 
2° Andar, centro, 

Juatuba-MG 

Gisele 3535- 9406 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 
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Ubs Bela Vista I 
Rua Fleming, 75, Canaã, 

Juatuba-MG 
Laressa 3535-8670 Entre 07:00 as 15 

:00hrs 

Ubs Bela Vista II 

Rua Governador 
Valadares, 1126, Canaã, 

Juatuba-MG 

Terezinha 3535-5417 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 

UBS Boa Vista 

Rua Eupidio Batista, 
185, Boa Vista, Juatuba-

MG 

Mila 3537-3200 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 

Ubs Braúnas 
Rua Onze, 263, Braúnas, 

Juatuba-MG 
Ana Luzia 3537-4903 Entre 07:00 as 15 

:00hrs 

Ubs Canaã 

Rua Padre Venâncio, 
442, Canaã, Juatuba-

MG 

Adriana 3535-8987 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 

Ubs Centro 

Rua Prefeito Wilma 
Elias Salomão, 200, 
Centro, Juatuba-MG 

Daiana e Dalila 3535-8496 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 

UBS Cidade Nova I 

Rua Prefeito Vicente 
Andrade Nunes, 455, 

Cidade Nova I, Juatuba-
MG 

Débora 3535-5343 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 

Ubs Francelinos 

Rua Jose Pena, 25, 
Francelinos, Juatuba-

MG 

Fernanda Gomes 3535-7371 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 

Ubs Samambaia 
Av. A, 869, Samambaia, 

Juatuba-MG 
Valéria 3535-7096 Entre 07:00 as 15 

:00hrs 

UBS Satelite I 

Rua Coronel Torquato 
de Almeida, 333, 

Satelite, Juatuba-MG 

Alessandra 3535-8400 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 

UBS Satelite II 

Rua Doutor Ouvideo de 
Abreu, 2013, Satelite, 

Juatuba-MG 

Grazielle 3535-8094 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 

Veredas da Serra 

Avenida do Contorno, 
429 – Veredas da Serra, 

Juatuba-MG 

Filipe 3537-4909 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 

Vila Maria Regina 

Alameda dos Pinheiros, 
26 – Vila Maria Regina, 

Juatuba-MG 

Fernanda Pereira 3535-5926 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 

Vigilância à Saúde 

Rua Jose Monteiro, 61, 
3° Andar, centro, 

Juatuba-MG 

Karine 3535-9409 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 

Zoonoses 

Rod. MG 050 - Km 54, 
Distrito Industrial 

Renato Azeredo, Bairro 
Satélite, Juatuba/MG 

Skarllet Amorim 3535-9659 Entre 07:00 as 15 
:00hrs 

 
4.5 Recebimento Mensal dos Serviços  
4.5.1 Ao término de cada período mensal de execução, os serviços prestados serão objeto de medição 

mensal, a ser realizada pelo fiscal do contrato ou servidor designado, mediante verificação da 
conformidade da execução com as especificações técnicas, quantitativos estimados, freqüência, 
rotas, métodos operacionais e normas sanitárias, ambientais e de segurança aplicáveis, 
especialmente aquelas expedidas pelos órgãos competentes.  

4.6  A medição mensal considerará, entre outros elementos:  
4.6.1 A regularidade e continuidade da coleta dos RSS;  
4.6.2 A adequada execução do transporte, tratamento e destinação final;  
4.3.3 A apresentação dos manifestos de transporte, relatórios operacionais e certificados de tratamento e 
destinação final, quando exigidos;  
4.3.4 O cumprimento das obrigações contratuais e legais. 
4.4 Atesto e Recebimento  
4.4.1 Após a análise da medição mensal e a constatação da adequada prestação dos serviços, o fiscal do 
contrato emitirá o atesto, caracterizando o recebimento provisório mensal, para fins de liquidação e 
pagamento.  
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4.4.2 O recebimento definitivo ocorrerá ao final da vigência contratual ou de cada período contratual 
prorrogado, após a verificação do cumprimento integral das obrigações assumidas, sem prejuízo da 
responsabilidade da contratada por eventuais falhas, irregularidades ou vícios identificados durante ou após 
a execução, nos termos da legislação vigente. 
5 Medição 
5.1 Caberá à contratada apresentar a medição dos serviços compreendidos entre o primeiro e o último dia 
de cada mês, até 5°dia útil do mês subseqüente. 
5.1.2  O valor das medições será obtido mediante aplicação dos preços unitários constantes da planilha de 
orçamento proposta vencedora, integrante do contrato, às quantidades efetivamente executadas e 
aprovadas pela fiscalização.  
5.1.3 Os serviços executados serão apurados em relatório de medição, assinado pelos representantes da 
CONTRATANTE e da CONTRATADA e este relatório servirá de base para proceder ao cálculo da remuneração.  

 
5.1.4 Somente serão medidos e pagos os serviços executados de acordo com as especificações técnicas 

contratuais.  
5.1.5 Todas as medições serão realizadas mensalmente, considerando-se os serviços executados no 

período compreendido entre o primeiro e o último dia de cada mês, exceto a primeira que será 
realizada a partir da assinatura da Ordem de Início e a final, que será realizada quando do 
encerramento do contrato. 

6 Prazo de Pagamento 

6.1 O pagamento dos serviços a serem executados será efetuado em parcelas mensais, por serviços 
efetivamente realizados e aceitos, de acordo com as medições efetuadas pela fiscalização do 
CONTRATANTE. 

6.2 Nenhuma medição poderá ser encaminhada sem a respectiva memória de cálculo. 

6.3 O pagamento será efetuado em até 30 dias contados do recebimento da Nota Fiscal, devidamente 
atestada à execução do objeto do contrato pelo órgão contratante. 

6.4 Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a prestação do serviço realizada e o 
período de execução. 

6.5 A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente. 

6.6 Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal/fatura, o prazo para pagamento será contado a partir 
de sua reapresentação devidamente regularizada. 

7 Forma de Pagamento 
7.1 O pagamento será realizado mediante transferência eletrônica, via sistema de internet banking, ficando a 
cargo da contratada informar os dados bancários. 
7.1.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.1.3As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de isenção ou 
não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos fiscais, de acordo com o 4º 
da IN RFB Nº 1234.  
8 Reajuste 
8.1 A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, 
obedecendo à legislação vigente. 
8.1.2 A revisão e a atualização dos preços registrados no contrato dependem de autorização da autoridade 
competente. 
8.1.3 A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice (IPCA), tendo por termo 
inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal.  
 8.1.4 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser protocolado 
até trinta dias antes do fim do período acima enunciado. 
8.1.5 O transcurso do período citado no item 7.23 sem o requerimento do fornecedor implica preclusão. 
8.1.6 A solicitação deverá ser realizada para o setor de contratos do município através do setor de protocolo 
(31) 3535-8576 / protocolo@juatuba.mg.gov.br. 
 
9 DO PRAZO  
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9.1 O prazo de vigência da contratação será inicialmente de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente, desde que:  

 Haja interesse da Administração. 

 Seja mantida a vantajosidade da contratação. 

 As condições de habilitação e qualificação da contratada sejam mantidas. 

10 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 Compete à(s) Secretaria(s) Municipal(is) requisitante(s) a gestão, o acompanhamento, 
controle e fiscalização da execução deste contrato, bem como a expedição das autorizações de 
serviços/ fornecimentos / entrega, competindo-lhe ainda atestar as faturas / notas fiscais 
encaminhado-as para fins de pagamento. 

10.2 Gestor responsável: 

Nome Gustavo Lopes Machado 

CPF 130.304.366-16 

Função Secretário Municipal de Saúde  

 

10.3 Fiscal responsável:  

Nome Vanesa Elizabeth dos santos 

Função Gerente PAM   

CPF 051.961.126-85 

Unidade de serviço Secretaria de Saúde 

Tel 31 99337-0404 

Email vanesavereadora@gmail.com 

 

10.4 O contrato deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei 14.133/2021 e cada parte responderá pelas conseqüências de sua 
inexecução total ou parcial; 

10.5 A execução do contrato deverá ser acompanhado e fiscalizado. 

10.5.5 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução da mesma, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados  

10.6 O fornecedor será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

10.7 O fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

10.8 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de 
habilitação da empresa; 

10.9 Caberá ao fiscal:   

10.9.5 desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; 

10.9.6 notificar o fornecedor quanto a ocorrências relativas ao objeto licitado; 

10.10 Caso seja identificado que alguma marca/modelo se mostre aquém às demandas da 
Prefeitura Municipal de Juatuba, caberá ao fiscal a solicitação embasada de abertura de Processo 
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Administrativo e criação de registro próprio de produtos inadequados, de forma a subsidiar 
contratações futuras. 

10.11 Caso o fornecedor não possua mais a marca inicial, e requeira fundamentadamente a 
substituição da marca, esta poderá ser aceita mediante anuência do Fiscal do Contrato. 

10.11.5 O fiscal do contrato poderá solicitar a apresentação de amostra da marca proposta, 
de forma a garantir o atendimento dos critérios editalícios. 

A alteração de marca somente poderá ser aprovada caso o produto apresente os parâmetros de 
qualidade iguais ou superiores à marca licitada. 
 
8 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

8.1 Os recursos financeiros para o pagamento correrão por conta das dotações abaixo no 
presente exercício e por dotação equivalente no exercício subseqüente. 

Saúde: 0823.10.0304.0106.2188.3390390000.1500.000.1002.000.3390390000 ficha 0704 

8.2  As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
 
9 DA RESPONSABILIDADE E DIREITOS DAS PARTES 

9.1 DA CONTRATANTE 

9.1.4 Oferecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa executar o 
objeto  contratado; 

9.1.5  Efetuar o pagamento na condição e prazo estipulado neste contrato; 

9.1.6  Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do contrato: 

9.1.7 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

9.1.8 Fiscalizar livremente a execução dos serviços, não eximindo a CONTRATADA de total 
responsabilidade quanto à execução das mesmas; 

9.1.9 Acompanhar os serviços, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou 
suspensão da execução; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, a execução dos serviços fora 
das especificações deste contrato. 

9.1.10 Acompanhar e avaliar as atividades realizadas pela Contratada, podendo propor a 
substituição das referidas atividades bem com transferir a as competições para outro local, quando 
julgar necessário. 

9.1.11  Solicitar a substituição imediata do objeto contratado, se entender que o mesmo não está 
dentro das especificações deste termo de referência ou não cumpre com as diretrizes 
estabelecidas. 
 
9.2 DA CONTRATADA 

 

 

 Capacidade técnica:  

A empresa deverá apresentar registro junto aos órgãos competentes para transporte e 
gerenciamento de resíduos de saúde, bem como comprovar experiência na execução de 
serviços equivalentes e disponibilizar equipe técnica qualificada, com treinamentos em 
normas de biossegurança  

Infraestrutura e equipamentos:  

A empresa deverá ter frota própria ou contratada para transporte de resíduos, 
atendendo às normas de segurança e rastreabilidade, equipamentos para 
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acondicionamento seguro, incluindo recipientes para resíduos perfurocortantes, 
químicos e infectantes, um sistema de rastreabilidade que assegure a conformidade 
com legislação vigente durante todo o ciclo de manejo.  

Cumprimento legal e ambiental:  

A empresa deve apresentar licenças ambientais e autorizações sanitárias válidas, 
cumprir com as normas da ABNT NBR 12808, Resolução CONAMA nº 358/2005 e demais 
normas aplicáveis à saúde pública, também apresentar programa de gerenciamento de 
resíduos aprovado por órgãos de controle.  

 

9.2.1Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e anexos, nas quantidades, prazos 
e condições pactuadas, assumindo seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
 9.2.3Coleta e transporte dos RSS gerados nas unidades de saúde do Município, utilizando 
veículos e equipamentos apropriados, devidamente licenciados e identificados.  
9.2.4 Segregação e acondicionamento dos resíduos conforme a classificação prevista em 
legislação sanitária e ambiental, garantindo a integridade das embalagens e evitando 
contaminação.  
9.2.5 Tratamento e destinação final dos resíduos em instalações licenciadas, obedecendo às 
normas ambientais e procedimentos técnicos vigentes.  
9.2.6 Fornecimento de mão de obra qualificada, treinada em biossegurança, com uso de EPIs 

adequados.  
9.2.7 Manutenção e higienização de equipamentos, veículos e áreas utilizadas na execução dos 

serviços.  
9.2.8 Registro, controle e documentação de todas as etapas da coleta, transporte, tratamento e 
destinação final, fornecendo relatórios periódicos à Administração.  
9.2.9 Cumprimento de normas de biossegurança e proteção ambiental, prevenindo riscos à saúde 
pública, trabalhadores e meio ambiente.  
9.2.10 Atendimento imediato a situações emergenciais, como acidentes com resíduos ou falhas 
operacionais, garantindo a continuidade dos serviços.  
9.2.11 Responsabilidade civil e ambiental pelos danos decorrentes da execução inadequada dos 

serviços.  
9.2.12 Cooperação com a fiscalização da Administração, permitindo inspeções e auditorias sempre 
que solicitado. 
9.2.13Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de 
Referência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.2.14 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.2.15Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.2.16 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.2.17 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
9.2.18 Garantir a boa qualidade do serviço prestado. 
9.2.19 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
9.2.20 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, 
de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.2.21 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
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níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e 
legislação correlata 

 

 

 

Juatuba, 22 de julho de 2026. 

 

 

_____________________________________________ 

ISNAR PEDROZO DE ANDRADE 
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

 

 



ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º_____/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ____/2026 

À Prefeitura Municipal de Juatuba/MG 

Att. Sr(a) Pregoeiro(a)/ Equipe de apoio 

Item Quantidade Unidade Descrição Preço 
Unitário 

Preço 
Total 

0001 15.000 KG COLETA E TRANSP. DE RES. SÓLIDOS DOS SERV. 
DE SAÚDE (RSS) prestação de serviços especializados 
de coleta, acondicionamento, transporte e 
rastreabilidade dos resíduos sólidos gerados em 
unidades de saúde, abrangendo todos os tipos de 
resíduos classificados pela legislação vigente, incluindo 
resíduos infectantes, químicos, perfurocortantes e outros 
resíduos especiais. 

R$0,00 R$0,00 

 
Preencher a proposta de acordo com o Termo de Referência. 
 
Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas e anexos deste edital. 
 

A proposta reajustada deve ser identificada e conter TODOS os dados abaixo.  
 
Empresa/Proponente: _________________________________________________ 
CNPJ/CPF: __________________________________________________________ 
Nome do Representante Legal: __________________________________________ 
CPF do Representante Legal: ___________________________________________ 
Validade da Proposta: ________ (Mínimo: 60 dias) 
Endereço____________________________________________________________ 
Telefone (   )_______________. celular (   )__________________ 
E-mail1 _____________________________ E-mail 2_________________________ 
Dados bancários: Banco_______Agencia_____ Conta corrente ________________ 

 
______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº  

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE 
SI FAZEM, DE UM LADO COMO "CONTRATANTE", 
O MUNICÍPIO DE JUATUBA E DE OUTRO LADO 
COMO "CONTRATADA”, A EMPRESA 
XXXXXXXXXX, EM CONFORMIDADE COM AS 
CLÁUSULAS ABAIXO: 

 

O MUNICÍPIO DE JUATUBA, CNPJ nº 64.487.614/0001-22, com sede na Praça dos Três 
Poderes, s/nº, Centro – Juatuba/MG, CEP: 35.675.000, neste ato representado pelo Secretario 
Municipal de _____________, Sr____________, doravante denominado CONTRATANTE,  e a (o) 
empresa xxxxxxxxxxx, com sede à xxxxxx, xxxxxxxx, CEP xxxxxxxxx, tel xxxxxxxxxxxxx/ 
xxxxxxxxxxxx, e-mail: xxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ xxxxxxxxx,doravante denominada 
CONTRATADA, por seu representante legal, xxxxxxxxxxxxx, portador do CPF xxxxxxxxxxxx, 
resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas e condições seguintes. Tem entre si, 
justo e contratado o presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços, cessão 
de direito de uso de bens e outras avenças, de acordo com as seguintes cláusulas e condições a 
seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO 

 

1.1- A presente Contratação decorre de PREGÃO ELETRÔNICO_______ processo 
administrativo _________, efetuada com base no Parecer de Nº xxxxxxxxxx, nos termos do 
inciso (HIPÓTESES DO ART. 5, DA LEI 14.133/2021) e legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1- O objeto do presente contrato é a Prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos de serviços de saúde (RSS), em atendimento à Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme especificado no termo de referência que é parte integrante do 
presente contrato, e a seguir: 

 

Ficha:     Dotação: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Item Código Descrição do Produto Quantidade Unid Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

xxxx xxxxxxxx
x 

xxxxxxxxxxxxxx 
    

Total Geral : R$  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 – O prazo de vigência da contratação será inicialmente de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente, desde que:  

 Haja interesse da Administração. 
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 Seja mantida a vantajosidade da contratação. 

 As condições de habilitação e qualificação da contratada sejam mantidas. 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

4.1 Dos serviços  

 Prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de 
serviços de saúde (RSS), conforme descrito neste Termo de Referência, em atendimento à 
Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, exceto na hipótese de serviço 
secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada pelo 
Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do Contratado. 

 
 CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1- O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

6.1.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.1.2 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

6.1.3 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

6.1.4 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

6.1.5  - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

6.1.6 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.1.7 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.1.8 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

6.1.9 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

6.1.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data dos orçamentos estimados, neste caso em  30/06/2026. 

7.2 - Após o interregno de um ano e a pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. Para as atualizações 
subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a 
primeira atualização. 

7.3 A solicitação deverá ser encaminhada ao setor de contratos, através do Setor de Protocolo 
31 3535 8576  /protocolo@juatuba.mg.gov.br 

7.4 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.5 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES 

 
8.1 DA CONTRATANTE 

8.1.1 Oferecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa executar o 
objeto  contratado; 

8.1.2  Efetuar o pagamento na condição e prazo estipulado neste contrato; 

8.1.3  Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do contrato: 

8.1.4 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

8.1.5 Fiscalizar livremente a execução dos serviços, não eximindo a CONTRATADA de total 
responsabilidade quanto à execução das mesmas; 

8.1.6 Acompanhar os serviços, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou 
suspensão da execução; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, a execução dos serviços fora 
das especificações deste contrato. 

8.1.7 Acompanhar e avaliar as atividades realizadas pela Contratada, podendo propor a 
substituição das referidas atividades bem com transferir a as competições para outro local, quando 
julgar necessário. 

8.1.8  Solicitar a substituição imediata do objeto contratado, se entender que o mesmo não está 
dentro das especificações deste termo de referência ou não cumpre com as diretrizes 
estabelecidas. 

 

8.2 DA CONTRATADA 
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 Capacidade técnica:  

A empresa deverá apresentar registro junto aos órgãos competentes para transporte e 
gerenciamento de resíduos de saúde, bem como comprovar experiência na execução de 
serviços equivalentes e disponibilizar equipe técnica qualificada, com treinamentos em 
normas de biossegurança  

Infraestrutura e equipamentos:  

A empresa deverá ter frota própria ou contratada para transporte de resíduos, 
atendendo às normas de segurança e rastreabilidade, equipamentos para 
acondicionamento seguro, incluindo recipientes para resíduos perfurocortantes, 
químicos e infectantes, um sistema de rastreabilidade que assegure a conformidade 
com legislação vigente durante todo o ciclo de manejo.  

Cumprimento legal e ambiental:  

A empresa deve apresentar licenças ambientais e autorizações sanitárias válidas, 
cumprir com as normas da ABNT NBR 12808, Resolução CONAMA nº 358/2005 e demais 
normas aplicáveis à saúde pública, também apresentar programa de gerenciamento de 
resíduos aprovado por órgãos de controle.  

 

8.2.1Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e anexos, nas quantidades, prazos 
e condições pactuadas, assumindo seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
8.2.3Coleta e transporte dos RSS gerados nas unidades de saúde do Município, utilizando veículos 
e equipamentos apropriados, devidamente licenciados e identificados.  
8.2.4 Segregação e acondicionamento dos resíduos conforme a classificação prevista em 
legislação sanitária e ambiental, garantindo a integridade das embalagens e evitando 
contaminação.  
8.2.5 Tratamento e destinação final dos resíduos em instalações licenciadas, obedecendo às 
normas ambientais e procedimentos técnicos vigentes.  
8.2.6Fornecimento de mão de obra qualificada, treinada em biossegurança, com uso de EPIs 
adequados.  
8.2.7Manutenção e higienização de equipamentos, veículos e áreas utilizadas na execução dos 
serviços.  
8.2.8 Registro, controle e documentação de todas as etapas da coleta, transporte, tratamento e 
destinação final, fornecendo relatórios periódicos à Administração.  
8.2.9 Cumprimento de normas de biossegurança e proteção ambiental, prevenindo riscos à saúde 
pública, trabalhadores e meio ambiente.  
8.2.10 Atendimento imediato a situações emergenciais, como acidentes com resíduos ou falhas 
operacionais, garantindo a continuidade dos serviços.  
8.2.11Responsabilidade civil e ambiental pelos danos decorrentes da execução inadequada dos 
serviços.  
8.2.12 Cooperação com a fiscalização da Administração, permitindo inspeções e auditorias sempre 
que solicitado. 
8.2.13Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de 
Referência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.2.14 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.2.15Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.2.16 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
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8.2.17 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
8.2.18 Garantir a boa qualidade do serviço prestado. 
8.2.19 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
8.2.20 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, 
de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
8.2.21 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e 
legislação correlata 
 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

9.1 - A contratada deverá apresentar, como condição para a assinatura do contrato, garantia da 
contratação, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor anual do contrato.  

9.2  A garantia poderá ser prestada, a critério da contratada, por meio de caução em dinheiro, 
fiança bancária ou seguro-garantia, devendo manter-se válida durante toda a vigência contratual, 
inclusive em caso de prorrogação, hipótese em que deverá ser renovada ou complementada, se 
necessário.  

9.3  A exigência da garantia justifica-se pela natureza continuada e essencial dos serviços de 
limpeza urbana, compreendendo a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de 
serviços de saúde (RSS), cuja interrupção ou execução inadequada pode acarretar riscos à saúde 
pública, ao meio ambiente e à responsabilidade do Município. 

9.4  A garantia poderá ser utilizada para cobertura de multas, prejuízos ou despesas 
decorrentes do descumprimento contratual, sendo liberada após o cumprimento integral das 
obrigações 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, 
f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11. 1 – A extinção do contrato poderá ser, conforme regulado pela Lei nº. 14.133/2021: 

a - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

b - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

11.2 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.1.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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11.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3 Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 Os recursos financeiros para o pagamento correrão por conta das dotações abaixo no 
presente exercício e por dotação equivalente no exercício subseqüente. 

 Saúde: 0823.10.0304.0106.2188.3390390000.1500.000.1002.000.3390390000 ficha 0704 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 -O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

13.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

13.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

14.1 É eleito o Foro da Comarca de Juatuba para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da 
Lei nº 14.133/21.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  - DOS CASOS OMISSOS  

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis  e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei 8078 de 1990, Código de Defesa do Consumidor  -  e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  - DA PROTEÇÃO DE DADOS  
16.1-As partes declaram estar cientes das disposições da Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), e se comprometem a continuar a  cumpri-la 
integralmente em todas as etapas de execução do contrato e seus termos aditivos. 

16.2-As partes deverão manter, e assegurar que seus colaboradores e prepostos mantenham, total 
sigilo sobre os dados, informações e documentos fornecidos pelo contratante, sendo vedada 
qualquer reprodução ou divulgação, salvo mediante solicitação expressa do contratante, 
comprometendo-se também a adotar todas as medidas técnicas e organizacionais adequadas para 
proteger os dados contra acessos não autorizados, incidentes de segurança, ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito, obrigando-se ao cumprimento dessa cláusula inclusive após o 
término de vigência contratual, abrangendo os efeitos decorrente do contrato e termos aditivos. 

 

 Juatuba, __________________ de 2026. 

 

Secretário Municipal                                                                Contratada 

Testemunha:                                                                               Testemunha: 
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CPF:                                                                                              CPF: 


